
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.138 - PR 
(2019/0051930-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRADE BERALDO 
ADVOGADO : ÁUDRIA MARTINS TRÍDICO JUNQUEIRA  - SP138045 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
 

  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, II, DO CÓDIGO PENAL – CP. 1) 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
DESCABIDA. 2) ALEGAÇÃO DE NULIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NÃO APONTADO O DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. 3) VIOLAÇÃO AO ART. 427 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 4) VIOLAÇÃO AO ART. 593, III, D, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. MOTIVO FÚTIL MANTIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. ANÁLISE DE AFASTAMENTO QUE ESBARRA 
NO ÓBICE DO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO, 
CONFORME SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
– STJ. 5) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.  Descabe em recurso especial a análise de violação a 
dispositivos e princípios constitucionais, em razão da matéria ser de 
competência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF.

2. A falta de apontamento do dispositivo legal violado 
configura deficiência da fundamentação, conforme Súmula n. 284 do STF. 
Precedentes.

3. O prequestionamento admitido por esta Corte se 
caracteriza quando o Tribunal de origem emite juízo de valor sobre 
determinada questão, englobando aspectos presentes nas teses que embasam 
o pleito apresentado no recurso especial. Assim, uma tese não refutada pelo 
Tribunal de origem não pode ser conhecida no âmbito do recurso especial 
por ausência de prequestionamento.

4. O Tribunal de origem não constatou a ocorrência de 
julgamento manifestamente contrário à prova dos autos no que tange ao 
motivo fútil, porquanto o Conselho de Sentença se convenceu pela tese da 
acusação que encontra respaldo probatório. O afastamento de tal conclusão 
demandaria o reexame fático-probatório, providência vedada conforme 
Súmula n. 7 do STJ.

5.  Agravo regimental desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado 

do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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